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GOVERNO DO ESTADO

 
III – a não culpabilização da vítima; 
 
IV – a interdisciplinaridade nas ações de 

atendimento de saúde; 
 
V – a integridade física, psicológica e moral da 

vítima de violência doméstica e/ou sexual; e 
 
VI – a abordagem transversal nos estudos 

relativos ao tema da violência doméstica e sexual. 
 
Art. 32-C. O Programa Capacitando Quem 

Acolhe tem por objetivos a: 
 
I – instituição e sistematização da atuação dos 

Agentes Comunitários de Saúde, em conjunto com a rede de 
atenção e proteção social às mulheres e crianças vítimas de 
violência doméstica e/ou sexual; 

 
II – elaboração de plano de educação 

permanente objetivando a formação, capacitação e 
sensibilização dos Agentes Comunitários de Saúde envolvidos 
no atendimento às mulheres e crianças vítimas de violência 
doméstica e/ou sexual; e 

 
III – implementação de projeto educacional e 

LEI Nº 19.546, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Acrescenta a Seção III ao Capítulo IV da Lei  
nº 18.322, de 2022, que consolida as Leis que 
dispõem sobre Políticas Públicas de 
Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres, 
a fim de criar o Programa Capacitando Quem 
Acolhe, com vistas à capacitação de Agentes 
Comunitários de Saúde para realização de 
acolhimento às mulheres e crianças vítimas de 
violência doméstica e/ou sexual, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica acrescentada a Seção III ao  

Capítulo IV da Lei nº 18.322, de 5 de janeiro de 2022, com a 
seguinte redação: 

 
“CAPITULO IV 

DOS PROGRAMAS PARA ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 
CONTRA MULHER 

 
............................................................................ 
 

Seção III 
Do Programa Capacitando Quem Acolhe 

 
Art. 32-A. Fica criado o Programa Capacitando 

Quem Acolhe, no âmbito do Estado de Santa Catarina, com 
vistas à capacitação de Agentes Comunitários de Saúde, para 
que identifiquem, acolham e encaminhem aos serviços 
competentes as mulheres e crianças vítimas de violência 
doméstica e/ou sexual. 

 
Art. 32-B. São princípios norteadores do 

Programa Capacitando Quem Acolhe: 
 
I – a dignidade da pessoa humana; 
 
II – a equidade de tratamento para com a vítima 

de violência doméstica e/ou sexual, sem discriminação de 
qualquer espécie; 

 

cultural de prevenção à violência doméstica e sexual. 
 
Art. 32-D. Cabe ao Poder Público estadual, por 

intermédio de órgão competente, realizar a capacitação dos 
Agentes Comunitários de Saúde do Estado de que trata esta 
Seção.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Adeliana Dal Pont 

Diogo Demarchi Silva 
cod� mat�: 1135960

 
“Art. 1................................................................... 
 
Parágrafo único. Considera-se ofensa à religião 

toda e qualquer conduta praticada em desrespeito aos seus 
dogmas, mas não se limitando ao rol estabelecido neste artigo: 

 
I – representações artísticas ou performances 

que deturpem, banalizem ou utilizem, de maneira inadequada, 
símbolos e objetos de devoção amplamente reconhecidos no 
contexto cristão, de forma a desrespeitar sua sacralidade e 
significado espiritual; 

 
II – a caracterização ou representação de figuras 

centrais do cristianismo de modo incompatível com os valores 
de dignidade, respeito e reverência que lhes são historicamente 
atribuídos; 

 
III – o uso de elementos litúrgicos, ritos ou 

objetos sagrados da fé cristã em contexto contrário à sua 
finalidade original, especialmente quando empregados de forma 
desrespeitosa ou degradante; 

 
IV – a realização de encenações, paródias ou 

simulações de cerimônias e sacramentos cristãos que 
descaracterizem seus fundamentos espirituais, promovendo 
distorção ou deboche de suas práticas; 

 
V – a realização de manifestações, 

performances ou quaisquer atividades em espaços públicos ou 
privados adjacentes a templos religiosos que tenham como 
objetivo ou resultado a profanação, intimidação ou desrespeito 
às práticas, aos símbolos ou fiéis da fé cristã; 

 
VI – o uso indevido de imagens, textos 

sagrados, parábolas ou narrativas bíblicas para fins de deboche, 
ridicularização ou adulteração de seu significado religioso, 
principalmente quando empregadas para promover discursos 
que contradigam a moral cristã; 

 
VII – a criação ou veiculação de materiais 

audiovisuais que utilizem elementos cristãos de maneira 
ofensiva, promovendo difamação, blasfêmia ou incitação ao ódio 
contra os valores e crenças da fé cristã.” (NR) 

 
Art. 2º O art. 3º da Lei nº 18.629, de 2023, passa 

a vigorar acrescido do § 3º com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 3º Caso o infrator tenha recebido verba pública 

ou privada proveniente de programa público de incentivo para a 
realização de evento que descumpra o disposto nesta Lei, a 
multa de que tratam o caput e o § 1º deste artigo será, no 
mínimo, no valor equivalente aos recursos recebidos, 
atualizados monetariamente.” (NR) 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 

cod� mat�: 1135961

LEI Nº 19.547, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Altera o parágrafo único do art. 1º e acresce o  
§ 3º ao art. 3º da Lei nº 18.629, de 2023, que 
proíbe o vilipêndio de dogmas e crenças 
relativas à religião cristã sob forma de sátira, 
ridicularização e menosprezo no âmbito do 
Estado de Santa Catarina, para ampliar e 
especificar as definições de ofensa à religião e 
as penalidades aplicáveis. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O parágrafo único do art. 1º da Lei  

nº 18.629, de 30 de janeiro de 2023, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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LEI Nº 19.548, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Denomina Marcos Paulo Salvador o Ginásio de 
Esportes da Escola EEB Professora Maria 
Angélica Calazans, na localidade do Caminho 
Pinhal, no Município de Dona Emma, e altera o 
Anexo I da Lei nº 16.720, de 2015, que consolida 
as Leis que dispõe sobre denominação de bens 
públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica denominado Marcos Paulo Salvador 

o Ginásio de Esportes da Escola EEB Professora Maria Angélica 
Calazans, na localidade do Caminho Pinhal, no Município de 
Dona Emma. 

 
Art. 2º O Anexo I da Lei nº 16.720, de 8  

de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Luciane Bisognin Ceretta 

 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

 
“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 
 

.... .................................................... ............................. 

 DONA EMMA LEI ORIGINAL Nº 

.... .................................................... ............................. 

 

Denomina Marcos Paulo 
Salvador o Ginásio de Esportes 
da Escola EEB Professora Maria 
Angélica Calazans. 

 

.... .................................................... ............................. 
” (NR) 

cod� mat�: 1135962

 
Art. 2º As capacitações poderão ser fornecidas 

de forma individual ou coletiva. 
 
Art. 3º A Manobra de Heimlich poderá ser 

inserida nos procedimentos de rotina de pré-natal. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Diogo Demarchi Silva 

cod� mat�: 1135963

transporte hidroviário, fluvial, lacustre ou 
ferryboat

hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo de 

ferryboat

caput

caput

 
§ 4º Os delegatários devem instalar placas de 

sinalização indicativas da possibilidade do pagamento da tarifa 
mediante a utilização do sistema bancário Pix ou de cartão de 
débito ou de crédito, para orientação dos usuários do  
serviço.” (NR) 

 
Art. 3º O art. 2º da Lei nº 18.853, de 2024, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º A recusa do delegatário ao recebimento 

do valor da tarifa, no formato previsto no art. 1º desta Lei, 
concede ao usuário o pleno direito à gratuidade da tarifa. 

 
§ 1º Caberá ao delegatário arcar com o ônus da 

gratuidade prevista no caput, vedado o custeio do respectivo 
valor pelo Poder Público ou o repasse da repercussão financeira 
à tarifa cobrada dos demais usuários. 

 
§ 2º Sem prejuízo da garantia a que se refere o 

caput, aplicar-se-á ao delegatário multa de R$ 10.000,00  
(dez mil reais) para cada caso de negativa de recebimento do 
valor de tarifa na forma descrita nesta Lei.” (NR) 

 
Art. 4º Fica acrescentado o art. 3º-A à Lei  

nº 18.853, de 2024, com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º-A. Enquanto permanecer indisponível a 

possibilidade de pagamento da tarifa do serviço público de 
transporte aquaviário, hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo de 
propriedade do Estado, do Município ou da iniciativa privada, por 
meio de sistema bancário Pix, cartão de débito ou de crédito, o 
Poder Público poderá adotar, isolada ou cumulativamente, as 
seguintes medidas em desfavor do delegatário, 
concomitantemente àquelas previstas no art. 2º desta Lei: 

 
I – vedação de reajuste ou de reequilíbrio 

tarifário; 
 
II – multa proporcional ao tempo de manutenção 

da irregularidade; e 
 
III – cassação da delegação.” (NR) 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
José Roberto Martins 

 
cod� mat�: 1135964

LEI Nº 19.549, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Dispõe sobre a oferta de capacitação em 
Manobra de Heimlich na rede pública de saúde 
do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º A rede pública de saúde do Estado de 

Santa Catarina poderá ofertar capacitação em Manobra de 
Heimlich às gestantes e a seus acompanhantes. 

 
Parágrafo único. Entende-se como Manobra de 

Heimlich a técnica utilizada em casos de emergência por asfixia 
provocada por um pedaço de comida ou qualquer outro tipo de 
corpo estranho que fique preso nas vias respiratórias, impedindo 
a respiração. 

 

 

LEI Nº 19.550, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Altera a Lei nº 18.853, de 2024, que obriga as 
empresas concessionárias do serviço público de 
transporte hidroviário, fluvial, lacustre ou 
marítimo, como balsa, ferryboat, canoa ou 
similar, de propriedade do Estado, de Municípios 
ou da iniciativa privada, a receber como forma 
de pagamento da tarifa, a utilização do sistema 
bancário Pix ou por cartão de débito ou de 
crédito, de todas as bandeiras existentes no 
território nacional. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º A ementa da Lei nº 18.853, de 31 de 

janeiro de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Dispõe sobre o dever de os delegatários do 
serviço público de transporte aquaviário, 
hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo de 
propriedade do Estado, do Município ou da 
iniciativa privada, receberem pagamento da 
tarifa via sistema bancário Pix e por cartão de 
débito ou de crédito.” (NR) 
 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 18.853, de 2024, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º Os delegatários do serviço de transporte 

aquaviário, hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo, 
intermunicipal ou municipal, como balsa, ferryboat, canoa ou 
similar devem possibilitar a utilização de meios tecnológicos para 
o pagamento da tarifa. 

 
§ 1º Compreende-se por meios tecnológicos 

para o pagamento a que se refere o caput: 
 
I – o sistema bancário PIX; e 
 
II – cartão de débito ou crédito de, ao menos,  

3 (três) bandeiras consagradas no mercado nacional. 
 
§ 2º O dever de que trata o caput aplica-se a 

todas as modalidades de delegação do serviço de que trata esta 
Lei à pessoa física ou jurídica, de direito público e privado, ainda 
que o instrumento jurídico que celebre a delegação tenha sido 
firmado em data anterior à vigência desta Lei. 

 
§ 3º A critério do delegatário, poderão ser 

disponibilizados guichês, totens e equipamentos congêneres de 
autoatendimento no pagamento das tarifas por Pix ou por cartão 
de débito ou de crédito. 

 

LEI Nº 19.551, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Autoriza a doação de imóveis no Município de 
Pouso Redondo. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Pouso Redondo os seguintes 
imóveis, cadastrados sob o nº 4322 no Sistema de  
Gestão Patrimonial (SIGEP) da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA): 

 
I – o imóvel com área de 500,00 m² (quinhentos 

metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 
sob o nº 3.079 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Trombudo Central; e 
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II – o imóvel com área de 1.000,00 m²  

(mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 
matriculado sob o nº 3.080 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Trombudo Central. 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização das 
propriedades, bem como à averbação das benfeitorias 
existentes nos imóveis. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a execução de atividades na área da saúde 
por parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar os imóveis; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando 

de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo 
de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, os imóveis. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação dos 
imóveis, sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
dos imóveis. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Vânio Boing 

 
ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... ............................................................. ..................... 

ITAJAÍ LEIS 

.... ............................................................. ..................... 

 Associação Náutica de Itajaí (ANI)  

.... ............................................................. ..................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1135970

LEI Nº 19.552, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Náutica de Itajaí (ANI) e altera o Anexo Único da 
Lei nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Náutica de Itajaí (ANI), com sede no 
Município de Itajaí. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 

LEI Nº 19.553, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação dos 
Cidadãos Luxemburgueses no Brasil (ACLUX) e 
altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que consolida os atos normativos que concedem 
o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 
do Estado de Santa Catarina para fazer constar 
nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação dos Cidadãos Luxemburgueses no Brasil 
(ACLUX), com sede no Município de Florianópolis. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................. ................ 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.... ................................................................. ................ 

 
Associação dos Cidadãos 
Luxemburgueses no Brasil (ACLUX) 

 

.... ................................................................. ................ 
” (NR) 

cod� mat�: 1135974

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ............................................................. ..................... 

BRUSQUE LEIS 

.... ............................................................. ..................... 

 Associação Projeto Sementes  

.... ............................................................. ..................... 
” (NR) 

LEI Nº 19.554, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Projeto Sementes, de Brusque, e altera o  
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina para fazer constar 
nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Projeto Sementes, com sede no 
Município de Brusque. 

 

cod� mat�: 1135977

LEI Nº 19.555, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Caminho do Louvor, de Ituporanga, e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina para fazer constar 
nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Caminho do Louvor, com sede no 
Município de Ituporanga. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................. ................ 

ITUPORANGA LEIS 

.... ................................................................. ................ 

 Associação Caminho do Louvor  

.... ................................................................. ................ 
” (NR) 

cod� mat�: 1135978

LEI Nº 19.556, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Razões para Recomeçar, de Camboriú, e altera 
o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina para fazer constar 
nele o nome de tal entidade. 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Razões para Recomeçar, com sede no 
Município de Camboriú. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... ............................................................... ................... 

CAMBORIÚ LEIS 

.... ............................................................... ................... 

 Associação Razões para Recomeçar  

.... ............................................................... ................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1135979

LEI Nº 19.557, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Musical Maranata, de Canelinha, e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Musical Maranata, com sede no 
Município de Canelinha. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... .................................................................. ................ 

CANELINHA LEIS 

.... .................................................................. ................ 

 Associação Musical Maranata  

.... .................................................................. ................ 
” (NR) 

cod� mat�: 1135981

LEI Nº 19.558, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública o Centro de 
Tradições Gaúchas Campeiros da Amizade, de 
Araquari, e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina para fazer constar nele o nome de tal 
entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Centro de Tradições Gaúchas Campeiros da 
Amizade, com sede no Município de Araquari. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ............................................................... .................. 

ARAQUARI LEIS 

.... ............................................................... .................. 

 
Centro de Tradições Gaúchas 
Campeiros da Amizade 

 

.... ............................................................... .................. 
” (NR) 

cod� mat�: 1135985

 
ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... .................................................................. ................ 

PORTO BELO LEIS 

.... .................................................................. ................ 

 
Associação de Pais e Amigos dos Autistas 
de Porto Belo - AMA Porto Belo 

 

.... .................................................................. ................ 
” (NR) 

LEI Nº 19.559, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Pais e Amigos dos Autistas de Porto Belo - AMA 
Porto Belo e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Porto 
Belo - AMA Porto Belo, com sede no Município de Porto Belo. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 

cod� mat�: 1135991

LEI Nº 19.560, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Camboriuense de Jiu Jitsu e altera o  
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina para fazer constar 
nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Camboriuense de Jiu Jitsu, com sede no 
Município de Camboriú. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ............................................................. .................... 

CAMBORIÚ LEIS 

.... ............................................................. .................... 

 Associação Camboriuense de Jiu Jitsu  

.... ............................................................. .................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136005

LEI Nº 19.561, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Neotrentina do Turismo (NEOTUR), de Nova 
Trento, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 
de 2021, que consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina para 
fazer constar nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Neotrentina do Turismo (NEOTUR), com 
sede no Município de Nova Trento. 

 



PÁGINA 5 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22644-A 18.11.2025 - TERÇA-FEIRA

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 

 
ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... ............................................................. ..................... 

NOVA TRENTO LEIS 

.... ............................................................. ..................... 

 
Associação Neotrentina do Turismo 
(NEOTUR) 

 

.... ............................................................. ..................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136008

LEI Nº 19.562, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Sociedade 
Esportiva e Recreativa Brusque - SER 
BRUSQUE e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Sociedade Esportiva e Recreativa Brusque - SER 
BRUSQUE, com sede no Município de Brusque. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................ ................. 

BRUSQUE LEIS 

.... ................................................................ ................. 

 
Sociedade Esportiva e Recreativa 
Brusque - SER BRUSQUE 

 

.... ................................................................ ................. 
” (NR) 

cod� mat�: 1136011

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Brusquense de Ginástica Rítmica, com 
sede no Município de Brusque. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ............................................................. .................... 

BRUSQUE LEIS 

.... ............................................................. .................... 

 
Associação Brusquense de Ginástica 
Rítmica 

 

.... ............................................................. .................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136013

LEI Nº 19.563, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Brusquense de Ginástica Rítmica, de Brusque, 
e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 
2021, que consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina para 
fazer constar nele o nome de tal entidade. 
 

LEI Nº 19.564, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Atlética Almirantes, de Itajaí, e altera o  
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Atlética Almirantes, com sede no 
Município de Itajaí. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ......................................................... ....................... 

ITAJAÍ LEIS 

.... ......................................................... ....................... 

 Associação Atlética Almirantes  

.... ......................................................... ....................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136014

LEI Nº 19.565, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Pais e Amigos do Autista - AMA Rio dos Cedros 
“TEAmigos” e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina para fazer constar nele o nome de tal 
entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA Rio 
dos Cedros “TEAmigos”, com sede no Município de Rio dos 
Cedros. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ......................................................... ....................... 

RIO DOS CEDROS LEIS 

.... ......................................................... ....................... 

 
Associação de Pais e Amigos do 
Autista - AMA Rio dos Cedros 
“TEAmigos” 

 

.... ......................................................... ....................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136016

LEI Nº 19.566, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação Nova 
Geração Futsal, de Indaial, e altera o  
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Nova Geração Futsal, com sede no 
Município de Indaial. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... .......................................................... ...................... 

INDAIAL LEIS 

.... .......................................................... ...................... 

 Associação Nova Geração Futsal  

.... .......................................................... ...................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136018

LEI Nº 19.567, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro 
Dom Bosco - 185/SC, de Itajaí, e altera o  
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Grupo Escoteiro Dom Bosco - 185/SC, com sede no 
Município de Itajaí. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 

 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... ............................................................... ................. 

ITAJAÍ LEIS 

.... ............................................................... ................. 

 Grupo Escoteiro Dom Bosco - 185/SC  

.... ............................................................... ................. 
” (NR) 

cod� mat�: 1136025

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ......................................................... ....................... 

LAGES LEIS 

.... ......................................................... ....................... 

 
Associação de Handebol Lages 
(HANDLAGES) 

 

.... ......................................................... ....................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136026

LEI Nº 19.568, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Handebol Lages (HANDLAGES) e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Handebol Lages (HANDLAGES), com 
sede no Município de Lages. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 

AGES) 

LEI Nº 19.569, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública o Grêmio 
Recreativo Esportivo Cultural e Escola de 
Samba Unidos do Herval, de Herval D’Oeste, e 
altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que consolida os atos normativos que concedem 
o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 
do Estado de Santa Catarina para fazer constar 
nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Grêmio Recreativo Esportivo Cultural e Escola de 
Samba Unidos do Herval, com sede no Município de Herval 
D’Oeste. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ............................................................ .................... 

HERVAL D’OESTE LEIS 

.... ............................................................ .................... 

 
Grêmio Recreativo Esportivo Cultural 
e Escola de Samba Unidos do Herval 

 

.... ............................................................ .................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136027

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Forquilhinhense de Apoio aos Autistas 
(AFAA), com sede no Município de Forquilhinha. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................ ................ 

FORQUILHINHA LEIS 

.... ................................................................ ................ 

 
Associação Forquilhinhense de Apoio 
aos Autistas (AFAA) 

 

.... ................................................................ ................ 
” (NR) 

cod� mat�: 1136028

LEI Nº 19.570, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Forquilhinhense de Apoio aos Autistas (AFAA), 
de Forquilhinha, e altera o Anexo Único da Lei 
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina para fazer constar nele o nome de tal 
entidade. 
 

AA) 

LEI Nº 19.571, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública o Centro de 
Tradição Gaúcha Beira Rio, de São Ludgero, e 
altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que consolida os atos normativos que concedem 
o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 
do Estado de Santa Catarina para fazer constar 
nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Centro de Tradição Gaúcha Beira Rio, com sede no 
Município de São Ludgero. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 
 

.... ........................................................... ....................... 

SÃO LUDGERO LEIS 

.... ........................................................... ....................... 

 Centro de Tradição Gaúcha Beira Rio  

.... ........................................................... ....................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1136029
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LEI Nº 19.572, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Declara de utilidade pública a SOS Bichos da 
Vila - Associação de Proteção e Defesa de 
Animais do Segundo Distrito do Saí, de São 
Francisco do Sul, e altera o Anexo Único da Lei 
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a SOS Bichos da Vila - Associação de Proteção e 
Defesa de Animais do Segundo Distrito do Saí, com sede no 
Município de São Francisco do Sul. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 
 

.... .................................................................. ................ 

SÃO FRANCISCO DO SUL LEIS 

.... .................................................................. ................ 

 
SOS Bichos da Vila - Associação de 
Proteção e Defesa de Animais do 
Segundo Distrito do Saí 

 

.... .................................................................. ................ 
” (NR) 

cod� mat�: 1136031

exclusivamente por meio de decreto do Chefe 
do Poder Executivo Estadual, após análises e 
pareceres técnicos emitidos no âmbito desta 
Secretaria, em conformidade com o artigo 8º do 
Decreto Estadual nº 759/2011. 
Do ponto de vista da engenharia rodoviária e da 
gestão de infraestrutura, a estadualização deve, 
via de regra, abranger segmentos de rodovia 
que possuam importância estratégica para a 
Malha Rodoviária Estadual, garantindo a 
continuidade da gestão e manutenção.  
No caso em tela, trata-se da estadualização da 
ponte sobre o rio Itajaí-Mirim entre os municípios 
de Itajaí e Brusque, que se encontra sobre 
diretriz de via municipal. Tecnicamente, essa 
ponte, isolada e desvinculada de um trecho 
rodoviário estadual, não integra o PRE, 
tampouco poderia, por ser uma ferramenta 
administrativa em que se cadastram eixos 
rodoviários, e não elementos das rodovias em si. 
Além disso, sua incorporação solitária resultaria 
em um acréscimo de encargos financeiros e 
logísticos ao Estado sem a contrapartida de um 
benefício claro para a rede de transporte 
estadual. 
Tendo em vista as considerações acima, 
entendemos, tecnicamente, pela inviabilidade 
de incorporação do equipamento ao PRE e 
recomendamos o veto ao PL nº 217/2023. 
 
Essas, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em 
causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores 
Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 
cod� mat�: 1136034

 

 

MENSAGEM Nº 1415 

 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar 
totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 217/2023, que 
“Autoriza a estadualização do trecho da via que liga as cidades 
de Brusque e Itajaí, localizado entre as coordenadas 
7008122,1729 ‘712158,7101 (início) e 7008054,7737 
712140,5844 (término), passando a ser denominado Ponte João 
André Corrêa”, por ser contrário ao interesse público, com 
fundamento no Parecer da Gerência de Planejamento de 
Transportes da Superintendência de Infraestrutura, órgão 
integrante da Secretaria de Estado da Infraestrutura e 
Mobilidade (SIE), constante dos autos do processo 
administrativo nº SCC 17427/2025. 

 
O PL nº 217/2023, apesar da boa intenção do 

legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 
conforme os seguintes apontamentos feitos pela SIE: 

 
No âmbito do planejamento rodoviário, 
interpreta-se como “estadualização” o ato 
administrativo em que se inclui um trecho 
rodoviário no Plano Rodoviário Estadual (PRE). 
A inclusão de trechos PRE ocorre 
exclusivamente por meio de decreto do Chefe 
do Poder Executivo Estadual, após análises e 

caput

procedimentos de custódia e fluxo documental 
de cada entidade (DETRAN, Secretarias, 
Hospitais, Delegacias de Polícia, etc.). 
Além disso, a redação atual demonstra-se 
demasiadamente genérica e carece de 
ressalvas essenciais à segurança 
administrativa. 
No artigo 1º: a obrigatoriedade de remessa 
postal estende-se a “todos os documentos 
confeccionados de forma física” sem considerar 
a natureza, o grau de sensibilidade e a finalidade 
legal de certos expedientes, ou ainda, os 
documentos originais que, por sua natureza, 
exijam a via física. Não há a inserção das 
ressalvas necessárias, tais como os 
documentos sigilosos. A lei aplica-se a 
quaisquer documentos, e não apenas àqueles 
de praxe (a exemplo da CNH ou CRLV), o que 
expõe o Poder Público e o cidadão a riscos 
desnecessários. 
Sobre a questão procedimental do § 1º do artigo 
1º, a mera informação da possibilidade de 
remessa postal é genérica e não estabelece 
critérios claros sobre a forma, o tempo ou o 
registro da oferta. Esta imprecisão se agrava ao 
considerar-se a pretendida aplicabilidade da 

MENSAGEM Nº 1416 

 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar 
totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 123/2024, que 
“Institui a simplificação do acesso ao documento físico emitido 
pelos órgãos da administração pública estadual por meio da 
remessa postal”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse 
público, com fundamento no Parecer nº 439/2025, da 
Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e 
na Informação nº 19/2025, da Diretoria do Arquivo Público da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
O PL nº 123/2024, ao pretender determinar que 

os órgãos e as entidades da Administração Pública do Estado 
deverão ofertar a opção de remessa postal dos documentos 
confeccionados de forma física ao respectivo titular, está eivado 
de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez 
que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a 
organização e o funcionamento da Administração Pública, e de 
inconstitucionalidade material, dado que contraria o princípio da 
independência e harmonia dos Poderes, ofendendo, assim, o 
disposto no art. 32, no inciso VI do § 2º do art. 50 e na alínea “a” 
do inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado. 

 
Nesse sentido, a PGE recomendou vetar 

totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 
 
[...] a despeito do nobre intuito da proposição, o 
autógrafo padece de inconstitucionalidade 
formal subjetiva, seja porque usurpa a 
competência privativa do Governador para 
exercer a direção superior da Administração 
estadual, seja porque dispõe sobre a 
organização e o funcionamento da 
administração estadual, conforme previsão do 
artigo 71, incisos I e IV, “a”, da Constituição 
Estadual [...]. 
O autógrafo aqui analisado, apesar de sua alta 
relevância, interfere diretamente na estrutura da 
Administração, pois ao obrigar “todos os órgãos” 
a ofertar o serviço, a lei impõe a alteração dos 
procedimentos de custódia e fluxo documental 
de cada entidade (DETRAN, Secretarias, 

norma a toda a complexa estrutura da 
administração pública. 
Ainda, quanto ao custo do envio pelo cidadão 
(artigo 2º), a obrigação de estruturar a oferta, 
gerenciar os envios, treinar pessoal e garantir a 
rastreabilidade/validade jurídica (custo de 
compliance) gera uma despesa e demanda de 
trabalho nova e não prevista no orçamento e na 
estrutura dos órgãos. 
Em complemento, ao criar obrigações e 
atribuições aos órgãos do Poder Executivo, o 
autógrafo traça regras que são de reserva da 
Administração e viola a iniciativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo para a apresentação 
de leis que criem atribuições a órgãos 
integrantes do Poder Executivo, nos termos dos 
artigos 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal, 
reproduzido, por simetria, no artigo 50, § 2º, VI, 
da Constituição Estadual. 
Dessa forma, o autógrafo também ofende o 
princípio da separação dos Poderes, previsto no 
artigo 2º da Constituição Federal, e no artigo 32 
da Constituição do Estado de Santa Catarina. 
Portanto, em que pesem os excelentes 
propósitos da legislação em referência, opino 
pela inconstitucionalidade do projeto de lei em 
análise. 
Ante o exposto, identifico vício de 
inconstitucionalidade no Projeto de Lei  
n. 123/2024, por violação aos artigos 2º, 61,  
§ 1º, II, “e”, 63, I, e 84, VI, “a”, da CF/88 e  
artigos 32, 50, § 2º, VI, 52, I e 71, IV, “a”, da 
CESC, e recomendo o seu veto integral. 
 
Em adição ao parecer, o Procurador-Geral do 

Estado da PGE, em exercício, destacou o seguinte: 
 
O cerne da inconstitucionalidade que macula o 
Projeto de Lei nº 123/2024 reside na violação da 
reserva de iniciativa legislativa conferida ao 
Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a 
organização e o funcionamento da 
administração pública. 
A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, em seu artigo 2º, estabelece o 
princípio da separação e harmonia entre os 
Poderes, cânone fundamental do Estado 
Democrático de Direito, o qual é replicado no 
artigo 32 da Constituição do Estado de Santa 
Catarina. Em decorrência desse postulado, o 
texto constitucional define um sistema de freios 
e contrapesos e delimita esferas de 
competência exclusiva para cada Poder, sendo 
que a iniciativa para legislar sobre determinadas 
matérias é uma das mais relevantes 
manifestações dessa arquitetura institucional. 
A regra geral, no processo legislativo, é a da 
iniciativa concorrente, podendo projetos de lei 
ser deflagrados por parlamentares, pelo Chefe 
do Executivo, por outros Poderes ou mesmo 
pela sociedade, por meio da iniciativa popular. 
Contudo, a própria Constituição estabelece 
exceções a essa regra, em rol taxativo e de 
interpretação estrita, reservando a iniciativa de 
certas matérias a determinados órgãos ou 
autoridades. No que tange à Administração 
Pública, o artigo 61, § 1º, II, da Constituição 
Federal, de observância obrigatória pelos 
Estados-membros por força do princípio da 
simetria, confere ao Presidente da República, e 
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e) criação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneração; (...)”. 
Adicionalmente, o artigo 84, inciso VI, “a”, da 
Constituição Federal, atribui ao Presidente da 
República a competência privativa para dispor, 
mediante decreto, sobre a organização e o 
funcionamento da administração federal, 
quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos. 
Essa prerrogativa, no âmbito estadual, 
encontra-se espelhada no artigo 71, inciso IV, 
“a”, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina. A proposição de lei oriunda do 
Parlamento que invade essa esfera de gestão e 
organização administrativa configura usurpação 
de competência e, portanto, ofende o princípio 
da separação dos Poderes. 
O Projeto de Lei nº 123/2024, ao determinar que 
“Os órgãos da administração pública direta e as 
entidades da administração pública indireta do 
Estado deverão ofertar a opção de remessa 
postal dos documentos confeccionados de 
forma física ao respectivo titular”, não se limita a 
criar um direito genérico ao cidadão. Ele vai 
além, impondo um modus operandi específico e 
detalhado a toda a estrutura administrativa do 
Poder Executivo. Com isso, interfere 
diretamente na gestão, organização e 
funcionamento dos órgãos estaduais, matérias 
de competência exclusiva do Governador do 
Estado.  
[...] 
A obrigação de ofertar o serviço postal para 
todos os documentos físicos impacta 
diretamente a organização de Secretarias, 
autarquias e fundações, como a Polícia 
Científica, o DETRAN, hospitais públicos, entre 
outros, cada qual com suas especificidades e 
fluxos documentais. 
A lei não apenas cria uma faculdade, mas um 
dever-fazer que implica redesenho de 
processos de trabalho, gestão de custódia e 
entrega de documentos, implementação de 
sistemas para registro da opção do cidadão e 
logística de envio. Tal ingerência detalhada na 
rotina administrativa se qualifica como ato de 
organização e funcionamento da administração, 
matéria reservada ao Executivo. 
Ademais, ao instituir a obrigatoriedade de ofertar 
o serviço postal, bem como os procedimentos 
correlatos de informação ao cidadão (§ 1º do  
art. 1º), formalização de termo de ciência (§ 2º) 
e garantia de rastreabilidade e validade jurídica 
(§ 3º), a lei está, na prática, criando novas 
atribuições para os órgãos da Administração, o 
que atrai a incidência da alínea “e” do inciso II 
do § 1º do artigo 61 da Constituição Federal, por 
analogia. 
Embora não crie um cargo ou emprego, a norma 
institui um complexo de novas tarefas e 
responsabilidades que se agregam às 
atribuições já existentes dos órgãos, alterando 
sua forma de atuação. 
Como bem apontado no parecer da Consultoria 
Jurídica, o projeto de lei, a despeito de seu  
artigo 2º prever que o custo do serviço postal 
será arcado pelo solicitante, gera inegável 
aumento de despesa pública indireta. 
A implementação do serviço postal demanda a 
alocação de recursos humanos e materiais para 
a sua operacionalização, o que inclui 
treinamento de pessoal, desenvolvimento ou 
adaptação de sistemas informatizados, gestão 
de contratos com as empresas de postagem, e 
o próprio tempo de trabalho dos servidores 

compliance

Executivo, atrai a vedação contida no artigo 63, 
inciso I, da Constituição Federal, aplicável 
simetricamente aos Estados. 
O dispositivo proíbe o aumento da despesa 
prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do 
Chefe do Executivo. A ratio da norma é impedir 
que o Legislativo imponha ao Executivo ônus 
financeiros que este não planejou ou para os 
quais não possui dotação orçamentária, 
comprometendo a gestão fiscal e a execução de 
políticas públicas. 
Portanto, o Projeto de Lei nº 123/2024, ao versar 
sobre organização e funcionamento da 
administração e criar novas atribuições para 
seus órgãos (matéria de iniciativa privativa do 
Governador) e, ao mesmo tempo, gerar 
aumento de despesa pública, padece de dupla 
inconstitucionalidade formal. 
Por fim, um argumento pragmático que reforça a 
inconstitucionalidade por violação à separação 
de poderes refere-se à excessiva generalidade 
do projeto. 
O artigo 1º determina a oferta do serviço para 
“os documentos confeccionados de forma 
física”, sem qualquer ressalva. 
Tal redação aberta e irrestrita é temerária, pois 
não distingue documentos de naturezas 
distintas. Abre-se a possibilidade de envio postal 
de documentos sigilosos, originais de alto valor 
probatório, processos administrativos físicos ou 
outros itens cuja entrega exige a presença do 
titular por razões de segurança jurídica. 
Uma política pública desta natureza necessitaria 
de regulamentação minuciosa, definindo quais 
documentos são elegíveis, os procedimentos de 
segurança, e as responsabilidades em caso de 
extravio, matéria que, novamente, se insere na 
esfera de discricionariedade administrativa e 
poder regulamentar do Chefe do Poder 
Executivo. 
A lei, na forma como foi aprovada, cria um 
regime inflexível e potencialmente danoso tanto 
para a Administração quanto para o cidadão. 
Ante o exposto, em que pese o louvável 
propósito do legislador em buscar a 
simplificação e a modernização dos serviços 
públicos, o Autógrafo do Projeto de Lei  
nº 123/2024 padece de vício insanável de 
inconstitucionalidade formal subjetiva. 
A proposição legislativa, ao impor a todos os 
órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual um específico modo de operação para 
a entrega de documentos, invade a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo para 
dispor sobre a organização e o funcionamento 
da administração pública, bem como para  
criar-lhes atribuições, em clara ofensa ao 
princípio da separação dos Poderes. 
A análise da matéria à luz dos Temas 686 e 917 
da Repercussão Geral do Supremo Tribunal 
Federal reforça tal conclusão, uma vez que a 
norma não apenas interfere em matéria de 
gestão administrativa reservada ao Executivo, 
como também acarreta aumento de despesa 
pública não prevista. 
Diante disso, acolhendo integralmente a 

compliance

simetria, confere ao Presidente da República, e 
por conseguinte, ao Governador do Estado  
(art. 50, § 2º, da Constituição Estadual), a 
iniciativa privativa de leis que disponham sobre: 
“a) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública (...); 
(...) 

públicos dedicado ao manuseio, 
empacotamento, controle e despacho dos 
documentos. 
Trata-se do que a doutrina denomina “custo de 
compliance”, uma despesa pública não prevista 
no orçamento e que será imposta a todos os 
órgãos da administração. 
Essa criação de despesa, atrelada a um projeto 
de lei de iniciativa parlamentar que invade 
matéria de competência reservada do 
Executivo, atrai a vedação contida no artigo 63, 
inciso I, da Constituição Federal, aplicável 

ratio

fundamentação expendida no Parecer  
nº 439/2025-PGE da lavra do Procurador do 
Estado, Dr. Gustavo Schmitz Canto, 
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica, e 
acrescentando as considerações supra, 
manifesto-me pela inconstitucionalidade do 
Autógrafo do Projeto de Lei nº 123/2024, por 
violação aos artigos 2º, 61, § 1º, II, “e”, e 84, VI, 
“a”, da Constituição Federal, e aos artigos 32, 
50, § 2º, VI, e 71, IV, “a”, da Constituição do 
Estado de Santa Catarina. 
Recomendo, portanto, o veto jurídico integral ao 
projeto de lei em referência, por parte do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado. 
 
Ademais, o PL nº 123/2024, em que pese a boa 

intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 
público, conforme as seguintes razões apontadas pela SEA: 

 
[...] esta Diretoria do Arquivo Público, na 
qualidade de núcleo técnico do Órgão Central do 
Sistema Administrativo de Gestão Documental e 
Publicação Oficial (SGDPO), apresenta os 
fundamentos abaixo, considerando o contexto 
da gestão documental, para recomendar o veto 
integral da proposição legislativa: 
1. Incompatibilidade com a política de 
transformação digital do Estado 
Santa Catarina possui vocação consolidada 
para a inovação e a digitalização de serviços 

Santa Catarina possui vocação consolidada 
para a inovação e a digitalização de serviços 
públicos. O aplicativo SC Fácil já oferece ao 
cidadão acesso seguro e rastreável a 
documentos digitais com validade jurídica. A 
proposta legislativa, ao priorizar a remessa 
postal de documentos físicos, contraria essa 
diretriz e representa um retrocesso frente aos 
avanços tecnológicos implementados. 
2. Risco à segurança da informação e à 
proteção de dados 
A remessa postal de documentos públicos 
implica assunção de responsabilidade adicional 
pelo Estado, na condição de controlador de 
dados pessoais, conforme previsto na Lei Geral 
de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). Tal 
prática pode expor o cidadão a riscos de 
extravio, interceptação ou uso indevido de 
informações sensíveis, mesmo com a previsão 
de rastreabilidade. 
3. Incompatibilidade com o Decreto Estadual  
nº 39/2019 
O Decreto nº 39/2019 instituiu o programa 
Governo sem Papel, que visa à eliminação 
progressiva do uso de documentos físicos na 
administração pública estadual. A aprovação do 
PL nº 123/2024 contraria frontalmente essa 
política, ao estimular a produção e circulação de 
documentos em papel. 
Ao pesquisarmos a motivação inicial do projeto 
foi observado que decorreu da necessidade de 
acesso a documentos de identificação civil. 
Neste contexto, temos conhecimento que a 
Polícia Científica do Estado já acumula mais de 
12 milhões de prontuários físicos (em torno de 
18 milhões de folhas). A entrega digital, com 
autenticação e certificação, como acontece com 
outros documentos é plenamente viável e mais 
eficiente. 
4. Ausência de delimitação quanto ao tipo de 
documento 
A redação do projeto é excessivamente 
genérica, ao prever a remessa postal de 
“documentos confeccionados de forma física”, 
sem especificar sua natureza, sensibilidade ou 
classificação. Essa lacuna pode ensejar 
interpretações que incluam documentos 
estratégicos, sigilosos ou protegidos por 
legislação específica, comprometendo a 
segurança institucional. 
5. Experiência de outros estados brasileiros 
Unidades federativas como São Paulo, Paraná 
e Espírito Santo adotam portais de serviços 
digitais integrados, com entrega de documentos 
por meio de download seguro ou envio 
autenticado. A remessa postal é restrita a 
exceções e condicionada a análise técnica, o 
que reforça a inadequação da proposta em tela. 
6. Impacto orçamentário e operacional 
A operacionalização da proposta exigiria revisão 
de fluxos administrativos, contratação de 
serviços postais com rastreabilidade, 
capacitação de servidores e desenvolvimento 
de sistemas de controle. Tais custos não foram 
estimados no projeto e podem comprometer a 
eficiência da gestão pública, uma vez que os 
custos não seriam apenas da remessa do 
documento, cujo custo seria do interessado. 
7. Descompasso com a política de 
racionalização documental 
O Estado de Santa Catarina, por meio do 
Sistema Administrativo de Gestão Documental e 
Publicação Oficial (SGDPO), é responsável pela 
gestão, preservação e racionalização da 
produção documental pública. A proposta 
legislativa, ao incentivar a emissão e circulação 
de documentos físicos por meio de remessa 
postal, contraria os princípios de 
economicidade, sustentabilidade e controle 
arquivístico que orientam a política documental 
estadual. 
A ampliação da produção de documentos em 
papel, especialmente sem critérios claros de 
tipologia e finalidade, sobrecarrega os sistemas 
de gestão documental, dificulta a classificação e 
o arquivamento adequado, e gera impactos 
diretos na infraestrutura física e digital dos 
órgãos públicos. Além disso, compromete a 
interoperabilidade entre sistemas e a 
integridade dos registros administrativos, 
dificultando o acesso, a rastreabilidade e a 
preservação de longo prazo. 
A racionalização documental é uma diretriz 
consolidada e recomendada no meio 
arquivístico e uma boa prática administrativa, e 
sua observância é essencial para garantir a 
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arquivístico e uma boa prática administrativa, e 
sua observância é essencial para garantir a 
eficiência, a transparência e a segurança da 
informação pública. 
Diante de todo o exposto, esta Diretoria 
manifesta-se pela rejeição integral do Projeto de 
Lei nº 123/2024, por contrariar os princípios da 
eficiência administrativa, economicidade, 
inovação tecnológica, proteção de dados e 
sustentabilidade documental. 
 
Essas, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em 
causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores 
Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

DECRETO Nº 1.292, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Introduz a Alteração 4.952 no RICMS/SC-01  
e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto no art. 98 da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 
1996, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEF 16263/2025,  

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica introduzida no RICMS/SC-01 a 

seguinte alteração: 
 
ALTERAÇÃO 4.952 – O art. 40 do 

Regulamento passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 40. .............................................................. 
 
............................................................................ 
 
§ 3º Poderão ser transferidos, a qualquer 

estabelecimento do mesmo titular, neste Estado, os saldos 
credores acumulados por estabelecimentos que realizem 
operações e prestações: 

 
..................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Art. 3º Fica revogado o § 6º do art. 40 do 

Regulamento. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Cleverson Siewert  

cod� mat�: 1135836

 
Art. 1º Ficam introduzidas no RICMS/SC-01  

as seguintes alterações: 
 
ALTERAÇÃO 4.965 – O art. 149 do Anexo 3  

passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 149. ............................................................ 
 
............................................................................ 
 
VIII – o atacadista de lubrificantes. 
 
..................................................................” (NR) 
 
ALTERAÇÃO 4.966 – O art. 6º do Anexo 12  

passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 6º ................................................................ 
 
Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata 

o caput deste artigo não se aplica ao estabelecimento que,  
em razão do regime de tributação monofásica, não apure  
ou recolha qualquer imposto para este Estado.” (NR) 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação, produzindo efeitos a contar: 
 
I – do primeiro dia do segundo mês 

subsequente ao de sua publicação, quanto à Alteração 4.965; e 
 
II – da data de sua publicação, quanto à 

Alteração 4.966. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Cleverson Siewert  
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DECRETO Nº 1.293, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Introduz as Alterações 4.965 e 4.966 no 
RICMS/SC-01. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto no art. 98 da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro  
de 1996, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEF 19167/2025, 

 
 
DECRETA: 

 

caput

(IMETRO/SC), provenientes da disponibilidade financeira 
gerada pelo cancelamento de restos a pagar do exercício de 
2024 registrados no seu balanço patrimonial, para atender 
despesas com folha de salários, conforme a seguinte 
discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.700.228 45.837,73 

Total 45.837,73 

 
Art. 2º Os autos nº SEF 18917/2025  

estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Cleverson Siewert  
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DECRETO Nº 1.294, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 29.094.637,36 em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, no art. 9º  
da Lei nº 19.229, de 15 de janeiro de 2025, o que consta no  
Ato Normativo 2025AN000580, de outubro de 2025, e nos  
autos do processo nº SEF 18917/2025, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no 

valor de R$ 29.094.637,36 (vinte e nove milhões, noventa  
e quatro mil, seiscentos e trinta e sete reais e trinta e seis 
centavos), provenientes da disponibilidade financeira gerada 
pelo cancelamento de Restos a Pagar do exercício de 2024,  
de acordo com a programação constante do Anexo I deste 
Decreto, em consonância com o que dispõem o art. 38 do 
Decreto nº 765, de 21 de novembro de 2024, o art. 42 e o 
inciso I do § 1º do art. 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, conforme segue: 

 
I – R$ 29.048.799,63 (vinte e nove milhões, 

quarenta e oito mil, setecentos e noventa e nove reais e 
sessenta e três centavos) em favor do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina (TCE/SC), provenientes da 
disponibilidade financeira gerada pelo cancelamento de restos 
a pagar do exercício de 2024, registrados no seu balanço 
patrimonial, para atender despesas com folha de salários, 
conforme a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.500.100 29.048.799,63 

Total 29.048.799,63 

 
II – R$ 45.837,73 (quarenta e cinco mil, 

oitocentos e trinta e sete reais e setenta e três centavos)  
em favor do Instituto de Metrologia de Santa Catarina 
(IMETRO/SC), provenientes da disponibilidade financeira 
gerada pelo cancelamento de restos a pagar do exercício de 

site
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DECRETO Nº 1.295, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Altera a Programação Físico-Financeira do 
Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027, 
aprovado pela Lei nº 18.835, de 2024. 
 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto no art. 9º da Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, 
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEF 20525/2025, 
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DECRETA: 

 
 
Art. 1º Ficam alteradas nos programas e nas 

subações do Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 as 
metas físicas e financeiras, conforme o Anexo Único deste 
Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Cleverson Siewert  
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ANEXO ÚNICO 

Ato Normativo PPA 2025AP000042 

 

 

REDUÇÃO 

Metas Financeiras 

U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 

44001 0320 011394 Regularização fundiária das propriedades rurais - TERRA  81.000.000  600.000  80.400.000 

LEGAL 

 

SUPLEMENTAÇÃO 

Metas Financeiras 

U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 

44001 0320 015211 Melhorias estruturais da Secretaria de Estado da Agricultura e  15.150.000  600.000  15.750.000 

Pecuária 
 

cod� mat�: 1135849

superavit

superavit

superavit

superavit

 
IV – R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em 

favor da Secretaria Executiva da Aquicultura e Pesca (SAQ), 
provenientes do superavit financeiro apurado no balanço 
patrimonial da Fundação Catarinense de Esporte (FESPORTE), 
de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.706.229 500.000,00 

Total 500.000,00 

 
Art. 2º Os autos nº SEF 20396/2025  

estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Cleverson Siewert  
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SECRETARIAS DE ESTADO

INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2024CS001177.
CONCEDENTE: o Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da infraestrutura e mobilidade – siE� CONVENENTE: 
município de cunha porã� OBJETO: pavimentação asfáltica sentido 
a linha vera cruz - Etapa iii, no município de cunha porã / sc, área   
total   aproximada   de   6�400,00 m²� VALOR DOS RECURSOS: 
Total de r$ 1�089�900,00 (um milhão, oitenta e nove mil e novecentos 
reais), sendo r$ 1�000�000,00 (um milhão de reais) por parte do 
concEdEnTE e r$ 89�900,00 (oitenta e nove mil e novecentos 
reais) por parte do convEnEnTE a título de contrapartida finan-
ceira, conforme plano de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir 
da data de sua assinatura até 30/09/2026� FUNDAMENTAÇÃO: 
artigo 15 da lei 19�093/2024� DATA: Florianópolis, 18/11/2025� 
SIGNATÁRIOS: secretário de Estado de infraestrutura e mobilidade, 
Jerry Edson comper e a prefeita municipal de cunha porã, luzia 
iliane vacarin� processo SCC 15299/2024.

cod� mat�: 1135952

DECRETO Nº 1.296, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 4.440.717,41 em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, no art. 9º  
da Lei nº 19.229, de 15 de janeiro de 2025, o que consta no Ato 
Normativo 2025AN000596, de novembro de 2025, e nos autos 
do processo nº SEF 20396/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no 

valor de R$ 4.440.717,41 (quatro milhões, quatrocentos e 
quarenta mil, setecentos e dezessete reais e quarenta e um 
centavos), por conta do superavit financeiro apurado no 
exercício de 2024, de acordo com a programação constante  
do Anexo I deste Decreto, em consonância com o que dispõem 
o art. 42 e o inciso I do § 1º do art. 43 da Lei federal nº 4.320,  
de 17 de março de 1964, sendo: 

 
I – R$ 3.415.717,41 (três milhões, quatrocentos 

e quinze mil, setecentos e dezessete reais e quarenta e um 
centavos) em favor do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina (TCE/SC), provenientes do superavit financeiro 
apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a seguinte 
discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.101 1.385.779,04 

2.501.260 2.029.938,37 

Total 3.415.717,41 

 
II – R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais)  

em favor do Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar 
(FUMCBM), provenientes do superavit financeiro apurado no 
seu balanço patrimonial, de acordo com a seguinte 
discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

8.753.111 65.000,00 

Total 65.000,00 

 
III – R$ 460.000,00 (quatrocentos e sessenta mil 

reais) em favor da Fundação Catarinense de Cultura (FCC), 
provenientes do superavit financeiro apurado no seu balanço 
patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.899.285 460.000,00 

Total 460.000,00 

 

superavit
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